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Aviso n.o 230/2007

Por ordem superior se torna público ter a Grécia
depositado junto do Secretário-Geral do Conselho da
Europa, em 10 de Julho de 2006, o seu instrumento
de ratificação à Convenção Europeia para a Protecção
do Património Arqueológico (revista), aberta à assina-
tura em La Valetta em 16 de Janeiro de 1992.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 71/97, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 289, de 16 de Dezembro de 1997, e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 74/97, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 289, de 16 de
Dezembro de 1997, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação em 5 de Agosto de 1998, conforme o
Aviso n.o 279/98, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 281, de 5 de Dezembro de 1998.

A Convenção entrou em vigor para a Grécia em 11 de
Janeiro de 2007.

Direcção-Geral de Política Externa, 19 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 231/2007

Por ordem superior se torna público ter a Grécia
formulado junto do Secretário-Geral do Conselho da
Europa, em 10 de Julho de 2006, uma denúncia à Con-
venção Europeia para a Protecção do Património
Arqueológico, aberta à assinatura em Londres em 6 de
Maio de 1969.

Portugal foi Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pelo Decreto n.o 39/82, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 77, de 2 de Maio de 1982,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
6 de Julho de 1982, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 180, de 6 de Agosto de
1982.

Portugal denunciou esta Convenção em 5 de Agosto
de 1998, tendo a denúncia produzido efeitos em 6 de
Fevereiro de 1999.

A denúncia começou a produzir efeitos para a Grécia
em 11 de Janeiro de 2007.

Direcção-Geral de Política Externa, 19 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 232/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
Francesa depositado junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 7 de Junho de 2006, o seu ins-
trumento de aprovação do Protocolo n.o 14 à Convenção
de Salvaguarda dos Direitos do Homem e das Liber-
dades Fundamentais, introduzindo alterações no sistema
de controlo da Convenção, aberto para assinatura em
Estrasburgo em 13 de Maio de 2004.

Portugal é Parte deste Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 11/2006, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 37, de 21 de Fevereiro de 2006, e rati-
ficado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 14/2006, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 37, de 21 de Fevereiro de 2006, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 19 de

Maio de 2006, conforme o Aviso n.o 595/2006, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 112, de 27 de
Junho de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 19 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 233/2007

Por ordem superior se torna público ter o Principado
de Andorra depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 17 de Julho de 2006, o seu
instrumento de ratificação ao Protocolo n.o 14 à Con-
venção de Salvaguarda dos Direitos do Homem e das
Liberdades Fundamentais, introduzindo alterações no
sistema de controlo da Convenção, aberto para assi-
natura em Estrasburgo em 13 de Maio de 2004.

Portugal é Parte deste Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 11/2006, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 37, de 21 de Fevereiro de 2006, e rati-
ficado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 14/2006, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 37, de 21 de Fevereiro de 2006, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 19 de
Maio de 2006, conforme o Aviso n.o 595/2006, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 112, de 27 de
Junho de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 19 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 234/2007

Por ordem superior se torna público ter o Reino da
Bélgica depositado junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 14 de Setembro de 2006, o seu
instrumento de ratificação ao Protocolo n.o 14 à Con-
venção de Salvaguarda dos Direitos do Homem e das
Liberdades Fundamentais, introduzindo alterações no
sistema de controlo da Convenção aberto para assina-
tura em Estrasburgo em 13 de Maio de 2004.

Portugal é Parte deste Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 11/2006, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 37, de 21 de Fevereiro de 2006, e rati-
ficado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 14/2006, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 37, de 21 de Fevereiro de 2006, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 19 de
Maio de 2006, conforme o Aviso n.o 595/2006, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 112, de 27 de
Junho de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 19 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 235/2007

Por ordem superior se torna público ter o Grão-Du-
cado do Luxemburgo depositado junto do Secretário-
-Geral do Conselho da Europa, em 20 de Setembro
de 2006, o seu instrumento de ratificação à Convenção
Europeia da Paisagem, aberta para assinatura em Flo-
rença em 20 de Outubro de 2000.
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Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 4/2005, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 31, de 14 de Fevereiro de 2005, tendo
Portugal depositado em 29 de Março de 2005 a sua
carta de aprovação à Convenção, conforme o Aviso
n.o 260/2005, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 109, de 7 de Junho de 2005.

A Convenção entrou em vigor para o Grão-Ducado
do Luxemburgo em 1 de Janeiro de 2007.

Direcção-Geral de Política Externa, 19 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 236/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
dos Camarões depositado junto do Director-Geral da
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciên-
cia e Cultura (UNESCO), em 22 de Novembro de 2006,
o seu instrumento de adesão à Convenção sobre a Pro-
tecção do Património Cultural Subaquático, aprovada
na XXXI Sessão da Conferência Geral da UNESCO,
concluída em Paris em 2 de Novembro de 2001.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 51/2006, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 137, de 18 de Julho de 2006, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 65/2006, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 137, de 18 de Julho
de 2006, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 21 de Setembro de 2006, conforme o Aviso
n.o 711/2006, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 210, de 31 de Outubro de 2006.

De acordo com o artigo 29.o, a Convenção entrou
em vigor para a República dos Camarões em 22 de
Fevereiro de 2007.

Direcção-Geral de Política Externa, 19 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 237/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
Checa depositado junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 19 de Maio de 2006, o seu ins-
trumento de ratificação ao Protocolo n.o 14 à Convenção
de Salvaguarda dos Direitos do Homem e das Liber-
dades Fundamentais, introduzindo alterações no sistema
de controlo da Convenção, aberto para assinatura em
Estrasburgo em 13 de Maio de 2004.

Portugal é Parte deste Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 11/2006, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 37, de 21 de Fevereiro de 2006, e rati-
ficado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 14/2006, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 37, de 21 de Fevereiro de 2006, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 19 de
Maio de 2006, conforme o Aviso n.o 595/2006, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 112, de 27 de
Junho de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 19 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 238/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
do Chipre depositado junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 21 de Junho de 2006, o seu ins-
trumento de ratificação à Convenção Europeia da Pai-
sagem, aberta para assinatura em Florença em 20 de
Outubro de 2000.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 4/2005, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 31, de 14 de Fevereiro de 2005, tendo
Portugal depositado em 29 de Março de 2005 a sua
carta de aprovação à Convenção, conforme o Aviso
n.o 260/2005, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 109, de 7 de Junho de 2005.

A Convenção entrou em vigor para a República do
Chipre em 1 de Outubro de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 19 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 239/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
do Azerbeijão depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 19 de Maio de 2006, o seu
instrumento de ratificação ao Protocolo n.o 14 à Con-
venção de Salvaguarda dos Direitos do Homem e das
Liberdades Fundamentais, introduzindo alterações no
sistema de controlo da Convenção, aberto para assi-
natura em Estrasburgo em 13 de Maio de 2004.

Portugal é Parte deste Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 11/2006, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 37, de 21 de Fevereiro de 2006, e rati-
ficado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 14/2006, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 37, de 21 de Fevereiro de 2006, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 19 de
Maio de 2006, conforme o Aviso n.o 595/2006, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 112, de 27 de
Junho de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 19 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 240/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
da Turquia depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 2 de Outubro de 2006, o seu
instrumento de ratificação ao Protocolo n.o 14 à Con-
venção de Salvaguarda dos Direitos do Homem e das
Liberdades Fundamentais, introduzindo alterações no
sistema de controlo da Convenção, aberto para assi-
natura em Estrasburgo em 13 de Maio de 2004.

Portugal é Parte deste Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n .o 1 1 / 2 0 0 6 , p u b l i c a d a n o D i á r i o d a R e p ú -
blica, 1.a série-A, n.o 37, de 21 de Fevereiro de 2006,
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 14/2006, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 37, de 21 de Fevereiro de 2006, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 19 de
Maio de 2006, conforme o Aviso n.o 595/2006, publicado


